
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 360.160 - SP (2016/0162207-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIANA TEXEIRA ZEQUINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEIZE CARLA PEDRO DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A tese relativa à possibilidade de substituição da prisão preventiva pela prisão 
domiciliar não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. 
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso dos autos, quando a prisão em flagrante da paciente, foram 
apreendidos 18,4 gramas de crack, 862,3 gramas de maconha e 98,1 gramas de 
cocaína, o que justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 13 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1611848 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 360.160 - SP (2016/0162207-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIANA TEXEIRA ZEQUINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEIZE CARLA PEDRO DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JEIZE CARLA PEDRO 
DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "a Magistrada a quo não 
fundamentou a decisão de decretação da prisão preventiva, valendo-se de argumentos genéricos 
para impor a segregação da paciente" (e-STJ, fl. 3); b) "detida análise dos autos revela estarem 
ausentes os requisitos necessários à decretação e manutenção da custódia cautelar" (e-STJ, fl. 
4); c) "a gravidade do delito, abstratamente aferida, não pode justificar uma prisão preventiva" 
(e-STJ, fl. 7); d) "no caso presente, as medidas cautelares alternativas à prisão mostram-se mais 
adequadas" (e-STJ, fl. 10); e) "a paciente é mãe de uma criança de apenas um ano de idade, que 
foi entregue aos cuidados da avó materna" (e-STJ, fl. 11).

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas ou, ainda, pela prisão domiciliar.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 

denegação da ordem.
É o relatório.
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domiciliar não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. 
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso dos autos, quando a prisão em flagrante da paciente, foram 
apreendidos 18,4 gramas de crack, 862,3 gramas de maconha e 98,1 gramas de 
cocaína, o que justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 
6. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 
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Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Inicialmente, quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva pela prisão 
domiciliar, constata-se que tal questão não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância, consoante pacífico entendimento desta Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS 
(APROXIMADAMENTE 3 TONELADAS DE MACONHA). 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
6. A questão atinente à substituição da prisão preventiva pela domiciliar não 
foi submetida ou apreciada pelo Tribunal de origem, o que obsta a sua 
análise por esta Corte Superior, sob risco de se incorrer em indesejável 
supressão de instância.
[...]
Recurso em habeas corpus desprovido."
(RHC 80.998/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
V - A tese relativa à possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar não foi apreciada pelo eg. Tribunal de origem, razão pela 
qual fica esta Corte impedida de examinar tal alegação, sob pena de indevida 
supressão de instância (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 381.313/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 02/05/2017)

Quanto ao mais, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva da paciente foi decretada pelos seguintes 
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fundamentos:

"É caso de conversão da prisão em flagrante em preventiva, que se mostra 
medida necessária para a garantia da ordem pública, uma vez que o tráfico 
de entorpecente é crime doloso, apenado com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 04 anos (art. 313, I, CPP).
A reforçar os indícios trazidos pelos policiais tem-se o histórico de 
criminalidade de VINÍCIUS, que possui condenação anterior por tráfico de 
entorpecente, conforme se infere da Folha de Antecedentes em apenso.
Noutro ponto, o fato de JEIZE não ter anotado histórico de antecedentes 
criminais, nesta fase, não autoriza, por si só, sua liberdade, porque flagrado 
em circunstância, em tese, indicativa de tráfico de drogas.
Assim, tratando-se de crime hediondo, que põe em risco a saúde pública, e 
sabendo-se do mal que tal delito representa à sociedade em geral, há que se 
resguardar a ordem pública, mantendo-se a prisão durante a tramitação do 
processo.
Tanto mais, sabendo-se da considerável quantidade de entorpecentes 
encontrados, conforme auto de constatação preliminar, sendo trinta e três 
(33) pedras de crack (5,8 g), 01 trouxinha de maconha (5,5 g), 1 pedra de 
crack (11,0 g), 1 tijolos de maconha (115,7), 1 tijolo de maconha (741,0g), 
1 plástico contendo cocaína (98,1 g) e um outro contendo crack (1,6 g) e, 
por fim, 01 folha de maconha (0,1 g), o que, em tese, afasta simples delito 
de porte de drogas, previsto no artigo 28, não cabendo a libertação dos 
agentes." (e-STJ, fl. 49)

Como se vê, quando a prisão em flagrante da paciente, foram apreendidos 18,4g 
(dezoito gramas e quatro decigramas) de crack, 862,3g (oitocentos e sessenta e dois gramas e 
três decigramas) de maconha e 98,1g (noventa e oito gramas e um decigrama) de cocaína, o que 
justifica sua segregação cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. APREENSÃO DE DROGAS E ARMA. AUSÊNCIA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi mantida pelo Tribunal 
impetrado em razão das circunstâncias concretas colhidas do flagrante - o 
recorrente teria sido flagrado por policiais militares em um conhecido ponto 
de venda de drogas na companhia de outro acusado e um menor de idade 
carregando uma mochila contendo armas, munições e drogas (89,15g de 
crack, 699,79g de maconha e 163g de cocaína). Prisão preventiva mantida 
para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento."
(RHC 78.444/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 17/04/2017)

Acrescente-se que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0162207-4 HC 360.160 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005854820168260210  20160000347207  20782522720168260000  5854820168260210

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIANA TEXEIRA ZEQUINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEIZE CARLA PEDRO DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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